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RESOLUÇÃO N° 16.813 

PROCESSO: 013001.2022.1.000 

MUNICÍPIO: BARCARENA 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL- EXERCÍCIO 2022 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

RESPONSÁVEL: JOSÉ RENATO OGAWA RODRIGUES 

CONTADOR: RÓMULO AUGUSTO CORREA GOMES 

MPC: PROCURADORA ELISABETH MASSOUD SALAME DA SILVA 

RELATOR: CONSELHEIRO SEBASTIÃO CEZAR LEÃO COLARES 

EMENTA. Prestação de Contas Anuais do Chefe do Poder Executivo 
Municipal de Barcarena. Remessa intempestiva da prestação de 
contas do 2° quadrimestre, e dos RREO's do 3°, 40  e 5° bimestres; 
Remessa mensal dos arquivos contábeis dos meses de maio, junho, 
julho, agosto, setembro e outubro, fora do prazo; Remessa mensal 
dos arquivos de folha de pagamento dos meses de maio, junho, 
julho, agosto, setembro e outubro, fora do prazo. Valores retidos dos 
servidores relativo ao IRRF. Parecer Prévio pela Aprovação com 
Ressalvas das Contas. 

Vistos, relatados e discutidos os autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará, por votação unânime, conforme ata da Sessão do Pleno realizada nesta 
data, e nos termos do Relatório e Voto do Conselheiro Relator, que passam a integrar esta decisão, em: 

EMITIR Parecer Prévio recomendando à CÂMARA MUNICIPAL DE BARCARENA, julgar pela 
APROVAÇÃO COM RESSALVAS das Contas Anuais do CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
DE BARCARENA, exercício financeiro de 2022, de responsabilidade de JOSÉ RENATO OGAWA 
RODRIGUES. 

DETERMINAR à Secretaria-GeralfTCM/PA, após o trânsito em julgado desta decisão, o 
encaminhamento das prestações de contas, de forma eletrônica, ao Presidente da CÂMARA MUNICIPAL 
DE BARCARENA para processamento e julgamento do Parecer Prévio, no prazo de 90(noventa) dias, 
conforme determina o art. 71 §2°, da Constituição Estadual, informando ao TCM/PA, através do e-mail: 
protocolo@tcm.pa.gov.br,  o resultado do julgamento, sob pena de comunicação de notícia de fato ao 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, para apuração do CRIME DE IMPROBIDADE, por 
violação do art. 11, II, da Lei n° 8.429/1992, sem prejuízo de outras sanções que vier imputar o TCM/PA. 

Sessão do Pleno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 08 de fevereiro de 2024. 

SEBASTIAO CEZAR Assinado deforma digital 
por SEMSTIA0 CEZAR 

LEAO 	 LEÃO 

COLARES:207297 COLARES:20729731200 
Dados: 2024.02.28 12:24:10 

31200 	 -03100' 

Conselheiro Sebastião Cezar Leão Colares 
Relator 

Presentes: Conselheiros Daniel Lavareda, Sérgio Leão, Lúcio Vale, Conselheiro Substituto 
Alexandre Cunha, e o Subprocurador Marcelo Fonseca Barros. 
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Processo nº: 013001.2022.1.000 
Assunto: Prestação de Contas Anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal
Órgão: Prefeitura Municipal de Barcarena
Responsável: José Renato Ogawa Rodrigues 
Contador: Rômulo Augusto Correa Gomes 
Instrução: 2ª Controladoria de Controle Externo
MPCM: Procuradora Elisabeth Massoud Salame da Silva
Relator: Conselheiro Sebastião Cezar Leão Colares
Exercício: 2022

RELATÓRIO

1 – INTRODUÇÃO:

Tratam os  presentes  autos  da  prestação  de  contas  anuais  do  Sr.  José  Renato

Ogawa Rodrigues, que esteve à frente da Chefia do Poder Executivo municipal de Barcarena, no

exercício financeiro de 2022, submetidas a este Tribunal, conforme imperativo dos artigos 70 e 71,

inciso I, da Constituição Federal1; art. 71, §1º, da Constituição do Estado do Pará2; art. 1º, inciso I,

da  Lei  Complementar  Estadual  n.º  109/20163 e  art.  1º,  inciso  I,  do  Regimento  Interno  deste

TCM/PA4.

A natureza do presente documento é opinativa, observado o regramento fixado

1 Art.  70. A fiscalização  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e  patrimonial  da União  e  das
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia
de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arreca-
de, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assu -
ma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de
Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que deve-
rá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

2 Art. 71. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município será
exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na
forma da lei.

§1°. O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas dos Muni -
cípios.

3 Art. 1° Ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, órgão de controle externo da gestão de
recursos públicos municipais, compete, nos termos da Constituição do Estado e na forma desta Lei Complementar: 

I - Apreciar as contas de governo, anualmente prestadas pelos Prefeitos e sobre elas emitir parecer prévio, no
prazo de trezentos e sessenta e cinco dias, contados do seu recebimento;

4 Art. 1º. Ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, órgão de controle externo da gestão de
recursos públicos municipais, compete, nos termos da Constituição do Estado e na forma da legislação vigente, em especial da Lei
Complementar nº 109, de 27 de dezembro de 2016 (LC nº 109/2016). 

I - Apreciar as contas anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal e sobre elas emitir parecer prévio, a
fim de instrumentalizar o julgamento pela Câmara Municipal, nos termos dos § § 1º e 2º, do art. 31, da Constituição Federal c/c § §
2º, 3º e 4º, do art. 71, da Constituição do Estado do Pará, para os fins previstos no art. 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei Complementar
nº 64/1990.  (Ato 23, com as alterações promovidas pelos Atos 24 e 25).
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pelo  §2º,  do  art.  71,  da  Constituição  do  Estado  do  Pará5,  elaborado  sob  parâmetros

eminentemente técnicos, o qual tem por objetivo subsidiar o julgamento político das contas anuais

do Chefe do Poder Executivo pela Câmara Municipal, conforme preceituam o art. 71, caput e §1º,

da citada Constituição Estadual6.

Assim, em atendimento à competência insculpida nos diplomas constitucional,

legal e regimental, já referidos, trago à apreciação Plenária as Contas Anuais do  Sr.  José Renato

Ogawa Rodrigues, que esteve à frente da Chefia do Poder Executivo municipal de Barcarena, no

exercício financeiro de 2022.

1.1 - REMESSA DE DOCUMENTOS:

Em relação à remessa da documentação, foram remetidas dentro do prazo, com

exceção da prestação de contas do 2º quadrimestre; Relatório de Gestão Fiscal do 2º quadrimestre;

E, Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 3º, 4º e 5º bimestres.

2 – SÍNTESE DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL:

O  órgão  técnico  realizou  o  exame  das  contas  relativas  aos  fatos  e  atos

administrativos  de  natureza  contábil,  financeira,  orçamentária,  operacional  e  patrimonial,  com

resultado contido no Relatório Técnico de Contas Anuais do Chefe do Executivo. Observe-se que

as  contas  foram  identificadas como  destacada,  de  acordo  com  o  artigo  5°  da  Resolução  n°

019/2021/TCM/Pa, de 09.09.2021. 

A Citação  foi  enviada  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico-SPE,  através  da

Comunicação nº 530201. 

1 – Remessa da Prestação de Contas do 2º quadrimestre fora do prazo, descumprindo o inciso

V do art.  335 do RI/TCM c/c  a IN nº  002/2019/TCM/PA,  estando o Chefe do Executivo

passível de multa, a critério do relator; 

2 – Remessa do Relatório de Gestão Fiscal do 2º quadrimestre fora do prazo, descumprindo o

5 Art. 71. (...).
§2°. O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas dos Municípios sobre as contas que o Prefeito deve

anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal que, sobre ele, deverá
pronunciar-se no prazo de noventa dias após o seu recebimento.

6 Art. 71. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município será
exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na
forma da lei.

§1°. O controle  externo da  Câmara Municipal  será  exercido com o  auxílio  do  Tribunal  de  Contas  dos
Municípios.
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art. 355, inciso IV do RI/TCM/Pa (Ato nº 23/2020), estando o Chefe do Executivo passível de

multa, a critério do relator; 

3 – Remessa dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 3º, 4º e 5º bimestre fora

do prazo, descumprindo o inciso IV do art. 335 do RI/TCM/Pa (Ato nº 023/2020), estando o

Chefe do Executivo sujeito a multa a critério do Relator; 

4 – Remessa mensal dos arquivos contábeis dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro

e outubro, fora do prazo, descumprindo o art. 6º inciso I da IN nº 002/2019/TCM/Pa, estando

o Chefe do Executivo passível de multa a critério do relator; 

5 – Remessa mensal dos arquivos de folha de pagamento dos meses de maio, junho, julho,

agosto,  setembro  e  outubro,  fora  do  prazo,  descumprindo  o  art.  6º  inciso  I  da  IN  nº

002/2019/TCM/Pa,  estando  o  Chefe  do  Poder  Executivo  passível  de  multa  a  critério  do

relator; 

6 – Descumprimento do art. 9º da Lei Orçamentária Anual do município pela abertura de

créditos suplementares acima do limite previsto neste artigo; 

7  –  Lançamento  da  Conta  de  ajuste  “Alcance  –  Agente  Ordenador”  no  montante  de

R$1.879.103,99 ( um milhão, oitocentos e setenta e nove mil, cento e três reais e noventa e

nove  centavos)  oriundo  das  divergências  entre  os  Ingressos  e  Dispêndios.  Encaminhar

esclarecimentos; 

8 – Os valores retidos dos servidores relativo ao IRRF no montante de R$1.441.963,38 (hum

milhão quatrocentos e quarenta e um mil novecentos e sessenta e três reais e trinta e oito

centavos) não foi recolhido as contas do tesouro, caracterizando omissão de receita, estando o

Chefe do Executivo sujeito a multa a critério do relator; 

9 – Encaminhar o balanço acumulado do exercício das contas da unidade gestora prefeitura

em cumprimento a IN nº 002/2019/TCM/Pa; 

10 – Descumprimento do limite estabelecido no art. 29-A, § 2°, inc. I, CF, pela transferência

de duodécimo ao Legislativo, acima do limite de 6% da receita base do exercício anterior. 

Ao final da instrução, sob encargo da  2ª Controladoria de Controle Externo,

concluiu-se pela permanência dos achados, constante do Relatório Técnico Final:

1 – Remessa da Prestação de Contas do 2º quadrimestre fora do prazo;

2 – Remessa do Relatório de Gestão Fiscal do 2º quadrimestre fora do prazo;
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3 – Remessa dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 3º, 4º e 5º bimestre fora do

prazo;

4 – Remessa mensal dos arquivos contábeis dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro e

outubro, fora do prazo;

5 – Remessa mensal dos arquivos de folha de pagamento dos meses de maio, junho, julho, agosto,

setembro e outubro, fora do prazo;

6 – Os valores retidos dos servidores relativo ao IRRF no montante de R$1.441.963,38 não foram

recolhidos as contas do tesouro. 

Ato contínuo, os autos seguiram ao Ministério Público de Contas dos Municípios

do Estado do Pará que, em parecer da lavra da Procuradora  Elisabeth Massoud Salame da Silva,

opinou pela emissão de parecer prévio contrário à aprovação das contas.

3 – DO PLANEJAMENTO DAS AÇÕES PÚBLICAS:

3.1 – Plano Plurianual (PPA).

A Lei Municipal n° 2.273/2021 de 30/12/2021, aprovou o Plano Plurianual da

Administração  municipal  para  vigorar  no  quadriênio  2022/2025,  Processo  SPE  nº

013001.2022.1.903.

3.2 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

A Lei  municipal  nº  2.255/2021  de  02/08/2021, aprovaram-se  as  diretrizes

orçamentárias para a Administração municipal de Barcarena,  referente ao exercício em exame,

Processo SPE nº 013001.2022.1.902.

3.3 – Lei Orçamentária Anual (LOA).

O orçamento anual  do município de Barcarena foi aprovado por meio da Lei

Municipal nº 2.276/2021 de 29/12/2022, processo SPE nº 013001.2022.1.902.

4 – EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA:

4.1 – Alterações Orçamentárias.

A despesa  prevista  e  fixada  para  o  Município  de  Barcarena  no exercício  foi  no

montante  de  R$638.022.000,00  (seiscentos  e  trinta  e  oito  milhões,  vinte  e  dois  mil  reais),
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estabelecendo, autorização para o Chefe do Executivo, abrir Créditos Adicionais Suplementares até

o  limite  de  50%(cinquenta  por  cento)  da  despesa  fixada.  Foram  abertos  créditos  adicionais

suplementares no montante de R$383.979.785,66 (trezentos e oitenta e três milhões, novecentos e

setenta e nove mil, setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e seis centavos), utilizando as fontes

de  recursos:  “Superavit  Financeiro”  no  valor  de  R$149.067.110,53  (cento  e  quarenta  e  nove

milhões, sessenta e sete mil, cento e dez reais e cinquenta e três centavos); “Anulação de Dotação”,

sendo  anuladas  dotações  no  montante  de  R$193.366.734,42  (cento  e  noventa  e  três  milhões,

trezentos e sessenta e seis mil,  setecentos e trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos); e

“Excesso de Arrecadação” no montante de R$41.545.940,71 (quarenta e um milhões, quinhentos e

quarenta e cinco mil, novecentos e quarenta reais e setenta e um centavos), alterando a autorização

do orçamento para R$803.311.418,18 (oitocentos e três milhões, trezentos e onze mil, quatrocentos

e dezoito reais e dezoito centavos).

4.2 – Receita Orçamentária:

A receita prevista foi de R$638.022.000,00 (seiscentos e trinta e oito milhões, vinte e dois

mil reais), sendo arrecadado no exercício o montante de R$654.244.307,65 (seiscentos e cinquenta

e  quatro  milhões,  duzentos  e  quarenta  e  quatro  mil,  trezentos  e  sete  reais  e  sessenta  e  cinco

centavos), correspondendo a 102,54% (cento e dois inteiros e cinquenta e quatro centésimos por

cento), do valor previsto.

4.2.1 – Receita Corrente Líquida.

A Receita Corrente Líquida apurada no exercício atingiu R$649.955.333,43 (seiscentos e

quarenta  e  nove milhões,  novecentos  e  cinquenta  e  cinco mil,  trezentos  e  trinta  e  três  reais  e

quarenta e três centavos).

4.3 – Despesa Orçamentária:

A despesa  empenhada  no  exercício  atingiu  o  montante  de  R$730.087.040,64

(setecentos e  trinta  milhões,  oitenta  e sete  mil,  quarenta reais  e  sessenta e  quatro centavos),  a

despesa liquidada foi de R$730.087.040,64 (setecentos e trinta milhões, oitenta e sete mil, quarenta

reais e sessenta e quatro centavos), e a despesa paga foi no valor de R$671.969.032,04 (seiscentos

e setenta e um milhões, novecentos e sessenta e nove mil, trinta e dois reais e quatro centavos). Foi
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inscrito em restos a pagar não processados o valor de R$48.695.158,28 (quarenta e oito milhões,

seiscentos e noventa e cinco mil, cento e cinquenta e oito reais e vinte e oito centavos), e em Restos

a Pagar processados o valor de R$9.422.850,32 (nove milhões, quatrocentos e vinte e dois mil,

oitocentos e cinquenta reais e trinta e dois centavos). 

4.4 – Balanço Financeiro.

O Balanço Financeiro do exercício é sintetizado em quadro, tal como segue:

INGRESSOS VALORES DISPÊNDIOS VALORES

Receita Orçamentaria 654.244.307,65 Despesa Orçamentária 730.087.040,64

Receita Arrecadada 654.244.307,65 PM 298.990.128,36

Restos A Pagar 58.118.008,60 FMS 132.617.059,50

PM 18.305.335,83 FME 245.558.062,47

CM 0,00 FMAS 22.155.469,58

FMAS 1.393.133,49 FMDCA 1.335.962,98

FMS 9.039.611,12 FMMA 2.890.997,84

FME 29.101.314,28 ARSEP 612.726,58

FMDCA 138.063,60 FMDPI 53.447,10

FMMA 88.519,52 SGER 1.814.427,84

FMDPI 11.908,26 CM 24.058.758,39

ARSEP 0,00

SGER 40.122,50

Receb. Extraorçamentários 88.693.757,38 Pagamento Extraorçamentário 121.956.769,85

PM 20.753.860,58 PM 22.244.596,37

CM 3.643.929,93 FMS 17.506.591,46

FMAS 3.217.787,76 FME 74.794.142,70

FMS 16.103.416,73 FMAS 3.192.461,75

FME 44.329.086,32 CM 3.643.929,93

FMDCA 1.947,09 FMDCA 1.787,89

FMDPI 0,00 FMDPI 0,00

FMMA 342.267,20 FMMA 324.254,75

ARSEP 0,00 ARSEP 2.171,99

SGER 301.461,77 SGER 246.833,01

Transferências Recebidas 398.696.352,33 Transferências Concedidas 398.696.352,03

Transf. Recebida CM 24.154.317,98 Transf. Concedida PM/CM 24.154.317,98

Transf. Recebidas FMAS 19.086.546,22 Transf. Concedida PM/FMAS 18.166.570,87
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INGRESSOS VALORES DISPÊNDIOS VALORES

Transf. Recebidas FMS 124.690.078,49 Transf. Concedida PM/FMS 124.690.078,49

Transf. Recebidas FME 221.103.948,28 Transf. Concedida PM/FMAS 221.103.948,28

Transf. Recebidas FMMA 4.700.509,71 Transf. Concedida PM/FMMA 4.700.509,71

Transf. Recebidas FMDCA 1.274.927,71 Transf. Concedida PM/FMDCA 1.273.924,06

Transf. Recebidas FMDPI 602.000,81 Transf. Concedida PM/FMDPI 602.000,81

Transf. Recebidas ARSEP 714.050,77 Transf. Concedida PM/ARSEP 714.050,77

Transf. Recebidas SGER 1.719.676,58 Transf. Concedida PM/SGER 1.719.676,58

Transf. Recebida PM 650.295,78 Transf. Concedida CM/PM 95.559,59

Transf Concedida FMDCA/FMAS 719.975,35

Transf. Concedida FMDPI/FMAS 200.000,00

Incorporação de Crédito 56.848,26 Transf. Concedida FMAS/PM 540.470,21

PM 56.848,26 Transf. Concedida FMAS/FMDCA 1.003,35

Transf. Concedida FMS/PM 14.265,98

TOTAL DOS INGRESSOS 1.199.809.274,22 TOTAL DOS DISPÊNDIOS 1.250.740.162,52

SALDO EXERC. ANTERIOR 161.580.671,52 SALDO EXERC. SEGUINTE 110.649.783,22

PM 66.868.172,69 PM 42.519.018,51

Caixa 86,34 Caixa 86,65

Bancos 66.868.086,35 Bancos 42.518.931,86

CM 0,00 CM 0,00

Caixa 0,00 Caixa 0,00

Bancos 0,00 Bancos 0,00

FMAS 6.718.421,39 FMAS 4.526.483,97

Caixa 7,06 Caixa 7,06

Bancos 6.718.414,33 Bancos 4.526.476,91

FMS 4.762.789,20 FMS 4.457.978,60

Caixa 0,00 Caixa 0,00

Bancos 4.762.789,20 Bancos 4.457.978,60

FME 77.753.751,94 FME 51.935.895,65

Caixa 4.614,80 Caixa 4.614,80

Bancos 77.749.137,14 Bancos 51.931.280,85

FMDCA 3.437.638,23 FMDCA 2.794.850,41

Caixa 0,00 Caixa 0,00

Bancos 3.437.638,23 Bancos 2.794.850,41

FMDPI 0,00 FMDPI 360.461,97

Caixa 0,00 Caixa 0,00
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INGRESSOS VALORES DISPÊNDIOS VALORES

Bancos 0,00 Bancos 360.461,97

FMMA 1.924.116,43 FMMA 3.840.160,27

Caixa 0,00 Caixa 0,00

Bancos 1.924.116,43 Bancos 3.840.160,27

ARSEP 115.781,64 ARSEP 214.933,84

Caixa 1.086,82 Caixa 714,82

Bancos 114.694,82 Bancos 214.219,02

SGER 0,00 SGER 0,00

Caixa 0,00 Caixa 0,00

Bancos 0,00 Bancos 0,00

TOTAL GERAL 1.361.389.945,74 TOTAL GERAL 1.361.389.945,74

5 – OBSERVÂNCIA AOS LIMITES CONSTITUCIONAIS.

5.1 – Educação (Art. 212, da Constituição Federal7)

Os impostos arrecadados e transferidos no decorrer do exercício 2022 totalizaram

R$466.485.603,22 (quatrocentos  e  sessenta  e  seis  milhões,  quatrocentos  e  oitenta  e  cinco mil,

seiscentos  e  três  reais  e  vinte  e  dois  centavos),  dos  quais  foram aplicados  na  manutenção  e

desenvolvimento do ensino o montante de e R$141.078.737,80 (cento e quarenta e um milhões,

setenta e oito mil, setecentos e trinta e sete reais e oitenta centavos), correspondendo a  30,24%

(trinta  inteiros e  vinte  e  quatro centésimos por  cento),  cumprindo o art.  212,  da Constituição

Federal.

5.2 – FUNDEB (Art. 60, § 5º, do ADCT)8.

Os recursos destinados ao FUNDEB totalizaram R$136.023.886,12 (cento e trinta

e seis milhões, vinte e três mil, oitocentos e oitenta e seis reais e doze centavos) , dos quais foram

aplicados  na  remuneração  do  magistério o  total  de  R$127.466.939,35  (cento  e  vinte  e  sete

milhões  quatrocentos  e  sessenta  e  seis  mil  novecentos  e  trinta  e  nove  reais  e  trinta  e  cinco

7 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino.

8 Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, à manuten -
ção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remunera -
ção condigna do magistério. 

§5º. Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 1º será desti -
nada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério. 
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centavos), equivalente a 89,70% (oitenta e nove inteiros e setenta centésimos por cento) e trinta e

sete centésimos por cento), do total dos recursos do Fundo, cumprindo o art. 60, § 5º, do ADCT.

5.3 – Saúde (Art. 77, III, do ADCT9).

A aplicação de impostos arrecadados e transferidos em ações e serviços de saúde

totalizou R$90.982.882,47 (noventa milhões, novecentos e oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta e

dois reais e quarenta e sete centavos), equivalente a 19,74% (dezenove inteiros e setenta e quatro

centésimos por cento), cumprindo o art. 77, III, do ADCT.

5.4 – Repasse ao Legislativo (Art. 29-A, da Constituição Federal10).

Os repasses ao Poder Legislativo totalizaram R$24.079.547,58 (vinte e quatro

milhões  setenta  e  nove  mil  quinhentos  e  quarenta  e  sete  reais  e  cinquenta  e  oito  centavos),

correspondentes  a  5,99% (cinco  inteiros  e  noventa  e  nove centésimos  por  cento),  da  base  de

cálculo definida no caput do art. 29-A, da Constituição Federal, em cumprimento ao §2º, IV, do

mesmo dispositivo constitucional.

6 – OBSERVÂNCIA À LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.

6.1– Gastos com Pessoal

9 Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e serviços públicos
de saúde serão equivalentes: 

III -  no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arrecadação dos impostos
a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

10 Art.  29-A.  O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das
transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior: 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes;
II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil)

habitantes;
III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000

(quinhentos mil) habitantes; 
IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 (qui -

nhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes;
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000

(oito milhões) de habitantes;
VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 8.000.001 (oito

milhões e um) habitantes. 
§1º. A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, in -

cluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.
§2º. Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.
§3º.  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1 o deste arti-

go.
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6.1.1 -Gastos com Pessoal do Poder Executivo (Art. 20, III, b, da LRF11).

Os  gastos  com  pessoal  do  Poder  Executivo totalizaram  o  montante  de

R$291.924.797,47 (duzentos e noventa e um milhões, novecentos e vinte e quatro mil, setecentos e

noventa  e  sete  reais  e  quarenta e  sete  centavos),  correspondente  a  44,91%  (quarenta  e  quatro

inteiros e noventa e um centésimos por cento) da receita corrente líquida do exercício, dentro do

limite máximo de 54%, cumprindo o estabelecido no art. 20, III, “b” da LRF.

6.1.2 – Gastos com Pessoal do Município (Art. 19, III, da LRF12).

Os  gastos  totais  com  pessoal  a  nível  municipal,  incluídos  os  do  Poder

Legislativo,  somaram  R$309.099.421,26  (trezentos  e  nove  milhões,  noventa  e  nove  mil,

quatrocentos e vinte e um reais e vinte e seis centavos), correspondente a 47,55% (quarenta e sete

inteiros  e  cinquenta  e  cinco centésimos  por  cento), da  Receita  Corrente  Líquida  do exercício,

dentro do limite máximo de 60%, cumprindo o estabelecido no art. 19, III, da LRF.

7 – LICITAÇÕES E CONTRATOS:

Após  verificação  da  prestação  de  contas,  observamos  que  os  procedimentos

licitatórios foram cadastrados no Mural de Licitações da Prefeitura. 

 

É o relatório.

Belém, 08 / 02 / 2024

Conselheiro Sebastião Cezar Leão Colares

11 Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais:
III - na esfera municipal:
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

12 Art. 19. Para os fins do disposto no caput   do art. 169 da Constituição  , a despesa total com pessoal, em
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir
discriminados:

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).
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VOTO

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

Após  a  instrução  processual  realizada  na  forma  regimental,  onde  se  fizeram

assegurar o constitucional exercício do direito ao contraditório e a ampla defesa do Sr. José Renato

Ogawa Rodrigues, a qual exerceu a Chefia do Poder Executivo do município de Barcarena, no

exercício financeiro de 2022, cumpre-me, na condição de Relator, assentar voto de mérito, para fins

de emissão do presente Parecer Prévio.

Nesta linha, preconizando-se o entendimento e concepção de que a deliberação a

ser fixada por esta Corte de Contas, sob a forma de Parecer Prévio, encontra uma pluralidade de

destinatários, dentre os quais, o próprio responsável, a sociedade civil e, sobretudo, os vereadores

que receberão o  encargo de proferir o nominado “julgamento político” das contas do Chefe do

Poder Executivo Municipal (art.  71, da Constituição do Estado do Pará c/c art.  1º, inciso I, do

RITCMPA13),  há  de  se  impor  breves  advertências  e  alertas,  os  quais  se  fazem  pautar  na

competência pedagógica e preventiva, exercidas por este Tribunal, tal como seguem:

- Compete à Câmara Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias, após o trânsito em

julgado dos autos de Prestação de Contas Anuais do Chefe do Poder Executivo Municipal, proferir

decisão de mérito, na forma preconizada pelo art.  71, §§1º e 2º, da Constituição do Estado do

Pará14.

-  Independentemente  da  decisão  a  ser  fixada  pelo  julgamento  da  Câmara

Municipal, dada sua limitação para os fins previstos art. 1º, I, “g”, da LC n.º 64/199015, fixando-se a

imputação de débito (alcance) e/ou multa, em desfavor da Prefeita Municipal, junto à deliberação

final  do  TCMPA,  revestir-se-á,  o  presente  Parecer  Prévio,  após  o  referido  julgamento  do

13 Ato 23, alterado pelo Ato 25.
14 Art. 71. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município será

exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na
forma da lei.

§1°. O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas dos Muni -
cípios.

§2°. O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas dos Municípios sobre as contas que o Prefeito deve
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal que, sobre ele, deverá
pronunciar-se no prazo de noventa dias após o seu recebimento.

15 Art. 1º. São inelegíveis:
I - para qualquer cargo:
g) os  que  tiverem  suas  contas  relativas  ao  exercício  de  cargos  ou  funções  públicas  rejeitadas  por

irregularidade insanável  que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente,
salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes,
contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores
de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição;       (Redação dada pela Lei Complementar nº 135, de
2010)
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Legislativo Municipal, na forma de título executivo extrajudicial, conforme imperativo do disposto

no §3º, do art. 71, da CF/8816 c/c art. 1º, §1º-A, do RITCMPA (Ato 23)17.

Compete, em especial, ao Presidente da Câmara Municipal, atentar e assegurar a

fiel  observância do devido processo legislativo,  na apreciação do vertente  Parecer Prévio,  ora

exarado pelo TCMPA, destacando-se a necessidade de fundamentação (legal, técnica e fática), nas

hipóteses de emissão de parecer divergente, pela Comissão designada junto à Câmara Municipal,

ao passo que, aderindo-se à posição fixada pelo Plenário desta Corte de Contas, fica-lhe facultada a

fundamentação, pelas próprias razões aqui expedidas.

Fixa-se  o  alerta,  em especial  aos  membros  da  sobredita  Comissão,  quanto  à

imprescindibilidade  de  fundamentação  técnica  e  legal,  em  especial,  quando  evidenciadas  as

ocorrências  de  imputação  de  débito  (alcance),  em  desfavor  do  Prefeito,  que  venham  a  ser

desconsideradas  em parecer  exarado  pela  Comissão  da Câmara  Municipal,  de  acordo  com as

disposições estabelecidas em seu Regimento Interno.

Fica determinação, desde já, ao Chefe do Poder Legislativo Municipal, quanto à

obrigatoriedade de comunicação ao TCMPA, acerca da conclusão do processo de julgamento das

contas anuais da Prefeita Municipal, pelos vereadores, em até 10 (dez) dias, a contar da submissão

da matéria à votação pelo Plenário da Câmara, sem prejuízo ou desoneração da obrigatoriedade de

atendimento das demais regras incidentes de transparência e publicização do ato, junto ao Diário

Oficial e site da Transparência da Câmara Municipal.

O  não  atendimento  das  obrigações  e  prazos  fixados  ao  Poder  Legislativo

Municipal serão monitorados pelo TCMPA, com aplicação de multas e demais repercussões aos

responsáveis, em caso de não atendimento, em especial, do Presidente da Câmara Municipal, junto

à respectiva prestação de contas anual daquele Poder Municipal.

Ademais, há de se informar à sociedade civil que a partir do trânsito em julgado

do respectivo  Parecer Prévio, compete à Câmara Municipal, no exercício de suas competências

constitucionais, fixar o julgamento da Prefeita Municipal, sem prejuízo da atenção e consideração

dos elementos técnicos assentados nos presentes autos, para os quais, repita-se, fez-se assegurar o

devido exercício das prerrogativas assentadas pela Constituição Federal de 1988, notadamente do

contraditório e da ampla defesa.

16 Art. 71. (...)
§3º. As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo.
17 Alterado pelo Ato 25.
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II – DA ANÁLISE DE MÉRITO E DA FUNDAMENTAÇÃO DECISÓRIA:

Com base na detida e pormenorizada instrução dos autos, tal como transcrita e

sintetizada em Relatório, cumpre-me estabelecer análise de mérito, junto às presentes contas anuais

dos Chefes do Poder Executivo Municipal  de Barcarena,  exercício financeiro de  2022, ao que

destaco:

Nos termos do relatório declinado, vê-se que a instrução processual transcorreu

normalmente  com  atendimento  do  Ordenador  ao  chamamento  citatório  deste  Tribunal,

remanescendo como falhas:  Remessa intempestiva da Prestação de Contas do 2º quadrimestre,

RRGF do 2º  quadrimestre,  e  RREO’s do 3º,  4º  e  5º  bimestres;  Remessa mensal  dos  arquivos

contábeis dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro e outubro, fora do prazo; Remessa

mensal dos arquivos de folha de pagamento dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro e

outubro,  fora  do  prazo; Os  valores  retidos  dos  servidores  relativo  ao  IRRF  no  montante  de

R$1.441.963,38 não foram recolhidos as contas do tesouro. 

- As falhas remanescentes são formais e não comprometem a aprovação das contas.

III – DA CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, voto pela emissão de parecer prévio recomendando à Câmara

Municipal de Barcarena, que sejam aprovadas com ressalvas as contas do Executivo Municipal,

exercício financeiro de 2022, de responsabilidade do Sr. José Renato Ogawa Rodrigues.

Após o trânsito em julgado desta decisão,  proceda a Secretaria-Geral  o

encaminhamento das prestações de contas, de forma eletrônica, ao Presidente da Câmara

Municipal de Barcarena para processamento e julgamento do Parecer Prévio, no prazo de

90 (noventa) dias, conforme determina o art. 71 §2º, da Constituição Estadual18, informando

ao TCMPA, através do  e-mail  protocolo@tcm.pa.gov.br, o  resultado do julgamento,  sob

pena  de  envio  dos  autos  ao  Ministério  Público  para  apuração  do  crime  de  improbidade,  por

18 Art. 71. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município será
exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na
forma da lei.

§2°. O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas dos Municípios sobre as contas que o Prefeito deve
anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal que, sobre ele, deverá
pronunciar-se no prazo de noventa dias após o seu recebimento.
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violação do art. 11, II, da Lei nº 8.429/9219, sem prejuízo de outras sanções que vier imputar o

Tribunal, de natureza pecuniária e de ponto de controle para reprovação de suas contas.

Em caso de inobservância, por parte da Câmara Municipal, ao acima disposto,

notadamente quanto a retirada dos autos neste TCMPA, fica desde já autorizada a Secretaria-Geral,

observadas as cautelas legais e normativas incidentes, em adotar as providências necessárias de

remessa postal da referida documentação.

Belém, 08 / 02 / 2024.

É o Voto

Conselheiro Sebastião Cezar Leão Colares
Relator

19 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e
notadamente:

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;
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